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1 Introdução 

O presente Relatório é o documento que descreve e justifica as esco-

lhas do Plano Director Municipal e que apresenta o seguinte: 

Ǐ Estratégia subjacente ao Plano; 

Ǐ Modelo de organização do território que o Plano propõe; 

Ǐ Dimensionamento do Plano; 

Ǐ Ordenamento do território segundo o Plano; 

Ǐ Elementos que, ainda segundo o Plano, condicionam o espaço físi-

co. 

Tem que não esquecer que o Plano Director Municipal é um plano es-

tratégico e de endereço que deve dar uma visão geral do ordenamento 

futuro do Município, capaz por um lado de adoptar os elementos de 

endereço provenientes dos planos de carácter dominante e, por outro 

lado, impulsionar os conteúdos da actividade de planeamento sucedâ-

nea de nível inferior, como o Plano de Ordenamento Rural, outros 

planos especiais, plano urbanísticos gerais e pormenorizados e planos 

de loteamento. 

2 Estratégia 

2.1 Objectivos gerais 

O Plano Director Municipal, ao definir das suas escolhas, pôs-se al-

guns objectivos de carácter geral que podem ser sintetizados da ma-

neira seguinte: 

Ǐ Definir o desenvolvimento futuro território municipal ligando entre 

si as diferentes variáveis, sendo expressão da dimensão social, eco-

nómica e física do Município; 

Ǐ Combater a pobreza, os problemas de saúde e a desigualdade social 

propondo uma organização física do espaço que estimule a econo-

mia e faça com que sejam mais acessíveis os serviços para a popu-

lação toda; 

Ǐ Promover a sustentabilidade, propondo escolhas que, olhando para 

um objectivo muito ambicioso e a longo prazo, sejam capazes de 

exprimir um equilíbrio entre o desenvolvimento económico e a pro-
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tecção da paisagem e do meio ambiente. 

O Plano Director Municipal do Cubal, além disso, adopta o que é ex-

presso como estratégia nacional no Plano Estratégico Angola 2025. Is-

to é: 

Ǐ Cubal situa-se num dos principais corredores de desenvolvimento 

a revitalizar e consolidar (Benguela-Huambo); 

Ǐ A organização espacial das actividades deverá articular os objec-

tivos de coesão e equilíbrio territorial, integração do mercado naci-

onal, valorização dos recursos endógenos, sustentabilidade ambien-

tal e desenvolvimento de nichos de produções internacionalmente 

competitivas; 

Ǐ A estrutura de povoamento deverá prosseguir os objectivos de re-

equilibrar demograficamente o território, assegurar acesso equitati-

vo ao conhecimento, aos mercados e aos serviços, reforçar as co-

munidades locais, valorizar as pessoas e reforçar a cidadania, raci-

onalizar a aplicação dos recursos públicos, assegurar a sustentabili-

dade da urbanização e promover relações equilibradas entre a cida-

de e o campo. 

 

 

 

Ilustração 1: Angola 2025 - Estratégia de desenvolvimento territorial 
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2.2 Objectivos específicos 

O Plano Director Municipal adopta o que está proposto no Plano de 

Desenvolvimento Economico e Social 2009-2013, sendo expressão 

da estratégia provincial para o território municipal e que sintetiza-se 

nos projectos e acções seguintes: 

Ǐ Pólo Regional de Agronegócios, centralizando o estoque de pro-

dutos agrícolas, pecuários e indústrias da região, e seu escoamento 

para os mercados nacionais e internacionais por meio do caminho-

de-ferro e as estradas nacionais, secundárias e terciárias; 

Ǐ Desenvolvimento do Aeroporto Regional para os mercados naci-

onais; 

Ǐ Economia, produção agrícola com exportação para o mercado in-

terno e externo, bem como para alimentar as indústrias locais de 

óleo de girassol, concentrado de tomate, têxtil (algodão e sisal) e 

conserva de frutas e produção pecuária local para abastecer a indús-

tria de lacticínios do Cubal; indústria de materiais de construção, 

com destaque para a produção de cerâmica, mármore e granito; 

Ǐ Meio-ambiente, projectos de reflorestamento que restringiram o 

processo de desertificação da savana local, além da delimitação das 

reservas e parques florestais da região realizada pelo Governo; 

Ǐ Áreas urbanas, devidamente planeadas, cada qual com seu plano 

urbanístico definido, deverão apresentar condições adequadas de 

vida e cidadania para as pessoas, por meio de aparelhos públicos 

importantes, como lares dos estudantes, hospitais, escolas, creches 

e habitações de qualidade para todas as faixas de renda da popula-

ção; 

Ǐ Resíduos sólidos das áreas urbanas devidamente colectados e tra-

tados; 

Ǐ Água e energia deverão chegar aos lares dos moradores do Cubal, 

a todos os serviços públicos e aos estabelecimentos comerciais e 

industriais, reduzindo drasticamente as doenças sanitárias; na área 

rural o fornecimento de energia eléctrica deverá ser garantido por 

mini-hídricas instaladas em rios próximos, enquanto a água potável 

deverá ser distribuída a todos os agrupamentos humanos; 

Ǐ Pólo de desenvolvimento do Turismo Nacional, com uma sua re-

de hoteleira, uma Escola de Formação em Turismo, e infra-

estrutura para o aproveitamento de suas águas termais, lagos e rios; 

Ǐ Sistemas de educação eficientes e adequados à realidade local, ga-

rantindo acesso ao sistema de ensino por todas as crianças e jovens, 
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desde o primário até o nível universitário, instalado na sede do 

Município e com cursos de formação Técnica Profissional voltada 

às vocações locais; 

Ǐ Comunas, estruturadas como centros de gestão e de disseminação 

de assistência médica (com pelo menos um médico por Comuna), 

educação e formação profissional das comunidades rurais, organi-

zadas em seu entorno por meio de fazendas e Aldeias rurais, propi-

ciam vida digna e de qualidade à sua população; 

Ǐ Rede de estradas pavimentadas que ligam as Fazendas à sede da 

Comuna e esta à sede do Município. 

A estes objectivos específicos o Plano Director Municipal adiciona, 

relativamente a determinadas questões, os objectivos listados aqui em 

seguida. 

Água 

Ǐ Elementos a valorizar-se no Cubal-Sede e no território inteiro; 

Ǐ Prevenir riscos de aluviões e inundações nas áreas vulneráveis ou 

perigosas; 

Ǐ Proteger poços, lascas e linhas de água do esgotamento e da polui-

ção; 

Ǐ Manter separadas ou dividir as águas de qualidade diferente; 

Ǐ Utilizar soluções, também arquitectónicas, para recolher, conservar, 

reciclar e reutilizar águas de chuva; 

Ǐ Utilizar águas de chuva para fins não potáveis construindo poços, 

cacimbas e cisternas (por exemplo na agricultura); 

Ǐ Criar minibarragens para a produção de energia eléctrica nas zonas 

rurais; 

Ǐ Depurar as águas cinzentas no sítio utilizando a capacidade de de-

puração dos canaviais (fito-depuração); 

Ǐ Incentivar o uso de vegetação ribeirinha e canaviais para absorver 

as substâncias poluentes e regular o escoamento das águas; 

Ǐ Usar a água para criar coerência e diversidade na regulamentação 

dos espaços; 

Ǐ Valorizar rios, bordas e linhas de água menores como elementos es-

truturais da paisagem; 

Ǐ Utilizar os elementos hídricos como expressão da identidade do sí-

tio na localização de novas funções. 
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Ar e ruído 

Ǐ Localizar funções que geram poluição (áreas industriais) distantes 

das áreas sensíveis (linhas de água e assentamentos humanos), em 

áreas seguras e protegidas por cinturas verdes; 

Ǐ Planear espaços canais verdes ao longo das estradas de maior tráfe-

go para reduzir os níveis de emissão; 

Ǐ Privilegiar sistemas de transporte e de mobilidade não poluentes; 

Ǐ Promover o uso de fontes de energia renováveis. 

Solo e território  

Ǐ Favorecer a criação de hierarquias dos assentamentos, principal-

mente nas áreas rurais, através da criação de novos assentamentos 

com maior densidade e com serviços adequados; 

Ǐ Definir uma nova imagem do Cubal, como pólo atractivo para uma 

vasta porção de território e centro de referência para os assenta-

mentos de nível inferior, com uma reorganização de todos os espa-

ços urbanos a fim de criar um sistema urbano funcional ao dum 

Município de Classe A; 

Ǐ Manter os solos com elevada fertilidade na função agrícola; 

Ǐ Para os assentamentos prever funções adequadas quer a nível local 

quer ao municipal; 

Ǐ Nas áreas rurais, criar, numa primeira fase, microcentralidades com 

serviços de base, em volta das quais desenvolver posteriormente 

novos assentamentos; 

Ǐ Elaborar estudos geológicos para evitar assentamentos em zonas de 

risco; 

Ǐ Censo das áreas sujeitas a inundações ou a instabilidade dos terre-

nos; 

Ǐ Individuar, para as zonas rurais, as áreas a destinar-se à cultivação e 

à criação do gado; 

Ǐ Individuar as áreas vocacionadas ao turismo; 

Natura e ecologia 

Ǐ Natura e ecologia como componentes essenciais do desenvolvi-

mento territorial sustentável; 

Ǐ Individuação de espaços canais ecológicos e de possíveis conecto-

res ecológicos em presença de elementos de rotura (principalmente 

infra-estruturas); 

Ǐ Individuação das zonas com fragilidade do solo onde intervir atra-
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vés da reflorestação. 

Transporte e acessibilidade 

Ǐ Criar uma boa e rápida rede de infra-estruturas rodoviárias entre a 

Sede Municipal e as Sedes Comunais e entre estas e as aldeias ru-

rais; 

Ǐ Favorecer a mobilidade através do transporte público; 

Ǐ Criação dum importante centro intermodal ferro-rodoviário, com 

distripark para o armazenamento e a embalagem das mercadorias, 

ligado à zona industrial do Cubal-Sede e, através duma rede de in-

fra-estruturas, aos centros de produção agrícola e agro-pecuária nas 

áreas internas do Município; 

Ǐ Desenvolvimento da infra-estrutura aeroportuária como aeroporto 

regional caracterizado por voos de linha a carácter regional, voos 

charter turísticos e voos cargo para exportação de mercadorias fres-

cas no mercado nacional. 

Energia 

Ǐ Reabilitar, onde for possível, ou criar novas minibarragens para 

produzir energia principalmente nas áreas rurais; 

Ǐ Introduzir a produção de energia solar ou eólica, onde possível, as-

sociada aos novos assentamentos. 

Resíduos 

Ǐ Criar «ilhas ecológicas» para a recolha diferenciada e pontos de re-

colha para resíduos especiais, quer na área urbana quer na rural; 

Ǐ Criar depósitos de lixo controlados para resíduos não diferenciados 

e centros de tratamento dos resíduos para recuperação; 

Ǐ Prever instalações de depuração para os assentamentos urbanos; 

Ǐ Considerar a compostagem como um elemento importante do sis-

tema de gestão dos resíduos e, portanto, prever zonas dedicadas à 

compostagem em cada assentamento; 

Ǐ Conceber a zona industrial como uma área produtiva ecologica-

mente equipada, onde o descarte de uma produção pode tornar-se 

em matéria primeira para uma outra, gerando assim uma fieira. 

Protecção e Reabilitação 

Ǐ Reestruturação, reutilizo e valorização dos elementos e das estrutu-

ras históricas urbanas e rurais como componentes essenciais do pa-
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trimónio da identidade cultural local; 

Ǐ Considerar os elementos e as estruturas históricas como parte do 

património cultural. 

Risco e perigo 

Ǐ Evitar que as novas áreas industriais e infra-estruturas tragam polu-

ição atmosférica e acústica para as novas áreas urbanas; 

Ǐ Evitar o planeamento das novas áreas habitacionais em áreas sujei-

tas a inundações; se não for evitável precisará utilizar técnicas de 

controlo das águas para proteger as áreas em zonas de risco; 

Ǐ Identificar as áreas com solos instáveis. 

Qualidade de vida 

Ǐ Aumento das condições de segurança e saúde para a população e o 

meio ambiente; 

Ǐ Fomento da coesão e da responsabilidade social; 

Ǐ Garantir a todos o acesso aos serviços; 

Ǐ Organizar a área rural em unidades produtivas ligadas às novos as-

sentamentos e equipadas com os serviços necessários para garantir 

uma boa qualidade de vida para os habitantes; 

Ǐ Construir uma rede de infra-estruturas que ponha em rápida relação 

os centros rurais entre si e com os principais centros do território 

municipal. 

Ǐ Transformação do Cubal-Sede de «cidade ferroviária» para «cidade 

fluvial», com todos os serviços necessários e dimensionados para 

uma população de cerca de 200.000 habitantes. 

3 Modelo de organização do território 

3.1 Sistema dos lugares centrais 

O princípio orientador  subjacente à estruturação do espaço antrópi-

co consiste na implementação no território do Cubal dum sistema de 

lugares centrais. Os sistemas de lugares centrais são caracterizados por 

três elementos fundamentais: 

Ǐ Centros, nos quais concentram-se serviços, actividades económi-

cas e habitações, que servem, para além de si mesmos, Âmbitos de 

referência, onde cada Centro serve um só Âmbito e cada Âmbito é 
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servido por um só Centro, com a excepção dos Centros Duplos que 

são dois centros vizinhos, com funções cooperantes, que servem 

um só Âmbito; 

Ǐ Hierarquia , que significa que os serviços, actividades económicas 

e habitações são agrupados em função do próprio papel na socieda-

de, quer dizer ao nível básico os centros devem satisfazer a deman-

da de cada dia, enquanto aos outros níveis os centros devem satis-

fazer exigências crescentes, mas menos frequentes, à medida que se 

sobe de nível; 

Ǐ Eixos de conexão, com função de conectar os centros entre si, no 

sentido quer horizontal (entre centros do mesmo nível) quer verti-

cal (para alcançar os centros aos níveis inferiores e superiores), 

através de infra-estruturas multimodais, com o objectivo de racio-

nalizar a mobilidade no território, reduzindo os seus impactos e 

custos. 

Historicamente, o sistema dos lugares centrais nasce com a publica-

ção, em 1933, do livro «Os lugares centrais no Sul da Alemanha» do 

geógrafo alemão Walter Christaller. Mas foi somente depois de 1950 

que a teoria foi adoptada como conceito de base na pratica do planea-

mento territorial na Alemanha Federal, sendo actualmente codificado 

na Lei Federal do Ordenamento do Território, bem como nas leis ur-

banísticas de cada um dos Estados Federados. Tem muitas diferencias 

entre a teoria inicial, que foi principalmente de tipo dedutivo e descri-

tivo, e o paradigma da organização do espaço, sendo hoje de tipo in-

dutivo e prescritivo. 

Além disso, as regras aplicadas neste PDM do Cubal ainda mudam 

alguns dos princípios teoréticos do planeamento alemã. Isto princi-

palmente por causa de três motivações. 

Primeiro, o paradigma alemão baseia-se nas características e condi-

ções territoriais, políticas, administrativas, económicas e sociais espe-

cíficas daquele País e, portanto, não é directamente transferível na rea-

lidade duma outra nação. 

Segundo, o território do Cubal actualmente não tem particamente 

nenhuma estruturação espacial dos assentamentos, sendo caracteriza-

do pela presença de apenas uma cidade (Cubal) e três sedes comunais 

(Capupa, Yambala e Tumbulo) com os seus postos administrativos, al-

guns serviços de base (escolas primárias, postos de saúde) e poucas 

habitações para população de tipo urbano. O resto do território é cons-

tituído por quase 18.000 assentamentos muito pequenos, principal-

mente kimbos, distribuídos de maneira quase uniforma, com a presen-
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ça de serviços de base em alguns pontos estratégicos. Isto significa 

que, neste território, todo o sistema de lugares centrais tem que ser 

construído desde o princípio, enquanto em territórios como o alemão a 

tarefa é a de organizar, racionalizar e optimizar as estruturas existen-

tes. 

Terceiro, a hierarquia aplicada no PDM do Cubal é de tipo rigida-

mente mono-hierárquico, enquanto a teoria do Christaller e os para-

digmas de planeamento alemães são parcialmente de tipo poli-

hierárquico. As duas abordagens diferem entre si pelo facto de com-

portar, a primeira, uma relação sobrejectiva onde cada Centro, junto à 

totalidade do seu Âmbito, pertence exactamente a um e um só Âmbito 

ao nível imediatamente superior. Pelo contrário, a segunda abordagem 

(multi-hierarquia parcial) comporta uma relação que pode assumir a 

forma duma função multivalorada, onde a atribuição dos Centros e 

dos seus Âmbitos às Âmbitos de nível superior não é sempre unívoca, 

quer dizer alguns Centros e Âmbitos podem ser polarizados por mais 

de um Centro de nível imediatamente superior. Trata-se duma escolha 

feita para o território do Cubal a fim de simplificar as relações entre as 

suas partes e possibilitar a implementação de estruturas de administra-

ção local compatibilizadas com as regras subjacentes à mesma organi-

zação do espaço antrópico. Em outras palavras, esta adaptação das re-

lações hierárquicas da teoria original para a sua implementação no 

Cubal tem o objectivo fundamental de criar as condições materiais pa-

ra instituir estruturas administrativas, económicas, sociais e de servi-

ços coordenadas entre si. Recomenda-se também avaliar a possibili-

dade de rever os limites administrativos que já não correspondem as 

exigências do território de hoje, sobretudo por serem fixados na sua 

forma actual em 1971 e, portanto, por terem respeitado somente exi-

gências da administração colonial. Neste sentido salienta-se somente 

um aspecto: muitos dos limites administrativos correm ao longo de 

rios que, na época colonial, frequentemente separaram os espaços de 

maneira funcional à organização colonial. Pelo contrário, muitas das 

populações rurais formam comunidades locais que são unidas ao lon-

go dos cursos dos rios, com o efeito de dividir entre administrações di-

ferentes as mesmas comunidades. 

No que se refere ao território do Município , o sistema implemen-

tado prevê uma organização em seis níveis, dos quais os últimos dois 

são puramente teoréticas por os seus centros serem localizados fora do 

âmbito de aplicação deste PDM. 

Ǐ Aldeias. Trata-se do nível mais baixo e elementar, no âmbito do 
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qual deve ser satisfeita a procura quotidiana duma população, prin-

cipalmente com profissões no sector agrícola, de 1.000 até 2.000 

habitantes localizados inicialmente numa área com mediamente 

cerca de 3.000 hectares (30 km2). Nas áreas urbanas dos Centros 

Municipais, Provinciais e superiores, este nível de centros é substi-

tuído pelos Bairros, com áreas muito minores (mediamente cerca 

de 100 hectares) e às vezes mais populosas, podendo alcançarem 

até 5.000 habitantes. O PDM do Cubal indica um número total de 

154 Aldeias por instituir e um número total de 131 Bairros, dos 

quais 22 são Bairros já existentes na Sede Municipal, 10 são Bair-

ros planificados no âmbito deste PDM para as áreas de expansão 

urbana do Cubal, 20 são Bairros planificados no âmbito dos quatro 

Centros Médios, 7 são Bairros planificados no âmbito de dois Cen-

tros Inferiores (Membasoko e Tumbulo) que foram classificados 

prioritários e os restantes 72 Bairros de Centros Inferiores ainda 

não planificados deverão ser definidos no âmbito de planos urba-

nísticos para aquelas novas centralidades. Os serviços mínimos que 

deverão ser localizados são um posto de saúde, uma escola primá-

ria e um posto de representação do poder político-administrativo e 

tradicional, enquanto no sector privado prevê-se a presença de lojas 

de produtos alimentares, jornaleiros e serviços para a produção 

agrícola. As habitações servem principalmente os camponeses ofe-

recendo um contexto de vida mais confortável e correspondente às 

exigências duma sociedade moderna. 

Ǐ Centros Locais (ou Centros Inferiores). Trata-se do primeiro nível 

de agregação de âmbitos territoriais cujos centros devem satisfazer 

a procura frequente ð uma, duas ou três vezes por semana ð du-

ma população de indicativamente 12.000 habitantes como «massa 

crítica» para assegurar uma oferta adequada. Cada Centro Local 

deverá ter, na fase de estabilização do seu desenvolvimento após o 

período de vigência deste PDM, uma população indicativa de cerca 

de 4.500 habitantes. Os 22 Centros Locais e os 27 Âmbitos Locais 

(também os Centros Médios e Superiores têm um próprio Âmbito 

Local) previstos pelo presente PDM deverão ser instituídos pro-

gressivamente: os primeiros cinco (Membasoko, Caviva, Capupa, 

Tumolo e Yambala) dentro de 2015, os seguintes sete (Lola, Tum-

bulo, Quendo, Tchiva, Kayande, Tchisingi e Sonde) dentro de 2020 

e os restantes 14 (Alto Capaca, Alto Colula, Bundiangolo, Jereque-

te, Kanjumba, Kayenje, Aleço, Lulambo, Yala, Wemba, Cassua, 

Nguno, Kambondongolo e Londuta) dentro de 2025, quando quatro 

Centros Locais (Caviva, Capupa, Tumolo e Yambala) elevar-se-ão 
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ao nível de Centros Médios. As dimensões quer dos Centros quer 

dos seus Âmbitos variam na implementação concreta do sistema no 

território: os Centros Locais mais pequenos (Alto Capaca e Kam-

bondongolo) são programados para 3.000 habitantes, enquanto os 

maiores (Yala e Cassua) para 9.000; os Âmbitos correspondentes 

vão de 7.000 habitantes (Kambondongolo) até 24.000 (Yambala), 

excluindo o Âmbito Local da Sede Municipal que terá, de acordo 

com o plano, quase 140.000 habitantes. No que se refere à oferta 

comercial, essa deverá compreender lojas de produtos alimentares 

especializados, lojas de roupa, oficinas de reparação para carros e 

máquinas agrícolas, etc., enquanto o sector público deverá assegu-

rar um centro de saúde, escolas secundárias de I ciclo e um posto 

de presença do poder político-administrativo e tradicional. As habi-

tações servem todas as pessoas envolvidas directa ou indirectamen-

te nas funções comerciais, produtivas e auxiliares à agricultura. 

Ǐ Centros Municipais (ou Centros Médios). Trata-se do nível de 

agregação seguinte ao dos Centros e Âmbitos Locais, com âmbitos 

de referência que, indicativamente, deveriam ter uma população de 

60.000 habitantes, enquanto para os centros ð com características 

de pequenas cidades ð a população indicativa é de 12.000 pessoas. 

Na implementação concreta no território do Cubal prevêem-se cin-

co Âmbitos Médios com quatro Centros Médios, enquanto o quarto 

âmbito é polarizado pela Sede Municipal sendo classificada como 

Centro Superior. Os quatro Centros Médios, além da Sede Munici-

pal, são: Caviva (a ser localizado numa posição mais central para o 

território da Comuna do Tumbulo do que dos seus dois centros 

«históricos» Quendo e Tumbulo, nomeadamente numa área ainda 

não construída a norte dos campos da antiga Fazenda Caviva Nor-

te); Capupa (a ser desenvolvido a partir da Sede Comunal actual); 

Tumolo (a ser localizado na zona do centro povoacional actual); 

Yambala (a ser desenvolvido a partir da Sede Comunal actual). 

Como já antecipado no ponto anterior, todos os Centros Médios se-

rão instituídos inicialmente como Centros Inferiores a partir de 

2015 para depois serem elevados ao nível de Centros Médios. No 

caso da Sede Municipal pressupõe-se que já hoje constitui um Cen-

tro Médio, quer dizer que, durante o período de vigência deste 

PDM, o território municipal terá um só Centro Médio e somente 

durante o último período de cinco anos de 2021 até 2025 constituir-

se-á a configuração final com um Centro Superior e quatro Centros 

Médios. 
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Ǐ Centros Provinciais (ou Centros Superiores). Trata-se do nível de 

agregação seguinte ao dos Centros e Âmbitos Médios, com âmbitos 

de referência que, indicativamente, deveriam ter uma população de 

várias centenas de milhares de habitantes, enquanto para os centros 

ð com características de cidade grande ð a população indicativa é 

mais de 100.000 pessoas. Na implementação concreta no território 

do Cubal prevêem-se um Âmbito Superior com Centro Superior, no 

Cubal Cidade. A cidade do Cubal já é agora um Centro Médio e es-

pera-se que em 2025 as etapas para o nível Superior. Os objectivos 

são: 

ƺ Habitação para todas as pessoas envolvidas directa ou indirec-

tamente nas funções urbanas do centro; 

ƺ Centro de referência para os assentamentos de nível inferior, 

nomeadamente sedes comunais, centros de povoação, aldeias e 

os outros núcleos habitacionais minores, no âmbito do próprio 

território de influência incluindo também algumas áreas dos 

municípios adjacentes, nomeadamente do Caimbambo e do 

Chongorói; 

ƺ Possibilidade, para os habitantes de todo o território de referên-

cia, de viajar, a preços razoáveis, pelo menos uma vez por mês 

para o centro, desempenhando toda a viagem, ida e volta, no 

prazo duma jornada; 

ƺ Lojas, serviços pessoais e para empresas a fim de satisfazer a 

procura semanal, nomeadamente lojas de produtos alimentares 

especializados, lojas de roupa, hospitais com especializações, 

oficinas especializadas, etc.; 

ƺ Construção de casas novas para resolver a questão da habitação 

em favor das famílias jovens e dos que migram do campo para a 

cidade; 

ƺ Reestruturação dos bairros informais a fim de criar espaços ur-

banos condignos; 

ƺ Reorganização de todos os espaços urbanos a fim de criar um 

sistema urbano funcional ao dum Município de Classe A; 

ƺ Localização de equipamentos urbanos de nível provincial (actu-

almente faltam muitos equipamentos necessários). 

Ǐ Centros Nacionais. Trata-se essencialmente dos três grandes cen-

tros a nível nacional individuados pela Estratégia «Angola 2025», 

quer dizer: Luanda na sua função dupla quer de Capital do País 

quer de polo de referência para a região de Norte de Angola; Ben-

guela-Lobito (centro duplo) na sua função de polo de referência pa-

ra a região Centro-Sul de Angola; Huambo (ou também referido 
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como centro duplo de Huambo-Kuito) na sua função de polo de re-

ferência para a região Centro-Leste de Angola. A função principal 

dos Centros Nacionais é oferecer serviços e actividades comerciais 

e produtivos de nível altíssimo, com a exigência, por parte da popu-

lação, de viajar para estes centros poucas vezes por ano ou até me-

nos de uma vez por ano. Na sua qualidade de polos de referência 

para grandes regiões do País, os Centros Nacionais não têm fun-

ções administrativas ou políticas ordinárias, mas podem constituir 

sedes para estruturas e agências governamentais descentralizadas. 

Ǐ Centros Internacionais. Trata-se das grandes capitais nacionais 

com funções adicionais além da sua posição política a nível nacio-

nal. Nos Centros Internacionais (que pode também ser referido co-

mo Centro Subcontinental) são normalmente localizados grandes 

aeroportos de referência (hubs) para voos intercontinentais, bem 

como agências das organizações internacionais, como a SADC ou 

as Nações Unidas. O Centro Internacional de Luanda tem como 

área aproximada de referência uma parte importante da África Aus-

tral, com a exclusão da área polarizada por Johannesburg. Pressu-

põe-se que a importância de Luanda como Centro Internacional vai 

crescer durante os próximos anos 

3.2 Centros de serviço 

No que se refere ao processo de desenvolvimento do território, quer 

no contexto urbano quer no rural, os principais elementos orientadores 

para implementação dos princípios de estruturação do espaço antrópi-

co, apresentados no parágrafo anterior, são constituídos pelos Centros 

de Serviço. Um Centro de Serviço é um lugar, onde se concentram os 

serviços ð principalmente públicos mas é também possível neles lo-

calizar serviços fornecidos por particulares ð que servem uma comu-

nidade a nível local, quer dizer a nível duma Aldeia rural, Bairro urba-

no ou a nível da totalidade dum Âmbito Local. Para os níveis superio-

res, o modelo de localização dos serviços é diferente, sendo todas as 

áreas centrais dos centros de referência (Centros Médios e Centro Su-

perior) destinadas a uma variedade de funções urbanas que compreen-

dem serviços, actividades económicas, bem como habitações de tipo 

centro-urbano. 

O desenvolvimento dos assentamentos correspondentes às Aldeias 

e aos Centros Inferiores (Locais) deverá desempenhar-se a partir da-

queles Centros de Serviço. Isto significa que, antes da construção 



 

18 PDM 2012, Entrega 30 de Janeiro de 2015, Relatório 

massiva de novas habitações naquelas localidades, deverão ser criados 

estes Centros de Serviço, com a função inicial principal de servir a 

população rural ainda completamente distribuída entre kimbos e ou-

tros assentamentos minores. 

Com a oferta de serviços e de espaço urbanizável para actividades 

económicas e habitações, prevê-se fornecer, por um lado, ocasiões de 

negócios para particulares que actualmente já estão a requere-las, e, 

por outro lado, obter um impulso importante para que as primeiras 

famílias se transfiram para as novas centralidades. 

A criação de centros de serviço, na distribuição actual da popula-

ção, muito dispersos, tem uma dupla finalidade: 

Ǐ Dar uma primeira resposta à demanda por serviços básicos voltados 

para famílias, mulheres e crianças nas áreas de saúde e educação, 

Ǐ Contribuir para um longo período de tempo, em relação à dinâmica 

socioeconómica e o processo de evolução da sociedade rural, a es-

truturação do território in centros inferiores, médios e superiores. 

A colocação dos centros de serviço no território, deve ser feita com 

base em: 

Ǐ Quantidade de população a ser atendida agora e nas previsões futu-

ras, 

Ǐ Terras disponíveis para actividades agrícolas, 

Ǐ Condições de contorno de disponibilidade de água, 

Ǐ Infra-estrutura rodoviária existente. 

3.3 Assentamentos urbanos e rurais 

No PDM a concretização duma política de centralização e hierarqui-

zação dos assentamentos tem os objectivos seguintes. 

Ǐ Criar urbanidade através dos assentamentos urbanos, hoje presen-

tes só na cidade do Cubal e em alguns pequenos pontos do territó-

rio municipal, mas que no futuro através a formação dos assenta-

mentos médios e inferiores e as intervenções previstas sobre a ci-

dade do Cubal, poderão constituir pontos de referência para a popu-

lação, que nunca mais será forçada a fazer viagens pesadas para 

Benguela ou outros centros para procurar funções que satisfaçam as 

próprias necessidades. 

Criar urbanidade significa também construir uma imagem urbana 

dos assentamentos através da construção de habitações, de edifícios 

públicos e de estradas, que devem responder a determinados requi-
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sitos em termos de tipologia construtiva, de materiais para a cons-

trução, de relação com o espaço descoberto, etc. Obviamente tem 

que ser construído só aquilo que está permitido e previsto. Promo-

ver este processo de urbanização significa promover também a ac-

tividade económica da população que será levada a ser activa não 

só no sector primário, mas no sector secundário e terciário da eco-

nomia municipal também. 

Ǐ Favorecer uma maior sustentabilidade dos assentamentos rurais. 

A actual dispersão dos assentamentos rurais cria um forte impacto 

ecológico no território, que, com a melhoria das condições de vida 

e o aumento dos consumos, tenderá por ser sempre maior. Ao con-

trário, promover a criação de assentamentos rurais mais recolhidos, 

orientados principalmente para a função agrícola, dotados de servi-

ços que vão satisfazer a vida das comunidades e bem ligados ao 

resto do território, dotados duma certa autonomia do ponto de vista 

hídrico e energético, reforça a sustentabilidade do assentamento em 

si. 

Em termos quantitativos, perseguir uma política de centralização e hi-

erarquização dos assentamentos implica, por exemplo a nível urbano, 

passar da actual cidade do Cubal à formação progressiva de, inicial-

mente 5 assentamentos de nível local até chegar a 22, e 4 assentamen-

tos de nível médio, enquanto a nível rural implica passar das actuais 

414 aldeias a 154. 

3.4 Política de desenvolvimento para áreas rurais  

A actual distribuição da população nas áreas rurais faz com que seja 

difícil pôr em ato uma adequada distribuição dos serviços socio-

sanitários e dispersa as forças para estimular uma economia agrícola 

local. O PDM propõe um programa de intervenções que, ligado aos 

sectores socio-sanitário, económico e assentamento, permita desen-

volver uma nova política de desenvolvimento agrícola e territorial. 

Ǐ Agricultura de Auto sustentamento: 

ƺ Disponibilização de superfícies cultiváveis com adequada dis-

ponibilidade hídrica, em proximidade dos assentamentos rurais, 

com o objectivo de consentir o auto sustentamento de cada uni-

dade familiar (núcleo de 5-7 pessoas); 

ƺ Além disso, prevê-se que em cada aldeia haja um ponto ven-

da/distribuição de sementes e produtos para a agricultura. 
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Ǐ Agricultura de Produção pelo Mercado: disponibilização de qua-

tro áreas agrícolas em proximidade de vias de comunicação de ní-

vel municipal e dos centros de assentamentos de nível médio-

inferior, com adequado fornecimento hídrico e energético, onde 

prever o assentamento de específicos Centros Agrícolas de Desen-

volvimento Económico (CADE). O CADE é um centro produtivo, 

que tem o duplo objectivo de produzir e colocar no mercado os gé-

neros agrícolas e de fornecer jovens técnicos. 

A formação dos técnicos locais considera-se importante para um 

correcto endereço técnico das actividades agronómicas zootécnicas, 

com o objectivo de unir as reais necessidades produtivas com o 

respeito dos equilíbrios ecológico-ambientais. 

Sobretudo um CADE que, para além de ter o objectivo de desen-

volver uma economia baseada na valorização dos aspectos naturais 

e agro-turísticos locais, desempenhará actividade de experimenta-

ção agrícola e florestal com o objectivo de verificar a introdução de 

novas técnicas e novas culturas no território municipal. 

No fim, mesmo considerando as actividades tradicionais de culti-

vação e de criação actuais, o plano propõe também a cultivação de 

espécies vegetais geralmente não muito difusas na área do desen-

volvimento de actividades de transformação dos produtos agrícolas 

e zootécnicos. 

Dadas as actuais condições económicas da população pode-se con-

siderar que os CADE têm que ser financiados pelo Estado ou atra-

vés outros financiamentos públicos e/ou privados. 

3.5 Sistema de acessibilidades e rede viária 

A rede para mobilidade e transportes é um dos elementos centrais para 

o desenvolvimento económico e social do Município do Cabal, em 

termos de organização de um rede eficiente com novas infra-estruturas 

com capacidade para atender a Sede do Município, os assentamentos 

urbanos e rurais. A nova rede deverá servir para atender às necessida-

des quotidianas dos deslocamentos da população local, dos trabalha-

dores flutuantes e da relacionação quotidiana, a reforçar as estratégias 

dos intercâmbios comerciais, o desenvolvimento industrial e o abaste-

cimento de mercadorias, e a assegurar parâmetros de segurança, con-

forto e qualidade ambiental. 

O PDM propõe um potenciamento do sistema da acessibilidade ao 

território municipal e promove a intermodalidade, através das acções 
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seguintes: 

Ǐ Potenciamento da infra-estrutura aeroportuária a norte da cidade do 

Cubal e uma sua conversão de militar para civil orientada para o 

desenvolvimento de tráfego comercial e turístico. Foi verificada a 

possibilidade de um prolongamento da pista actual não pavimenta-

da até 2.000 metros, cumprimento que consentiria descolagens e 

aterragens de aviões de classe C; 

Ǐ Desvio dum traço da Estrada Nacional 206 a sul da cidade de Cubal 

para consentir à cidade de crescer para sul e de apropriar-se duma 

relação direita com o Rio Cubal; 

Ǐ Construção duma estrada de conexão urbana circular por volta da 

cidade do Cubal para distribuir melhor os acessos à cidade e evitar 

a necessidade dos atravessamentos urbanos; 

Ǐ Reforço da ferrovia existente para o transporte de pessoas e merca-

dorias, mediante o uso, na área metropolitana, do caminho-de-ferro 

existente, a realização de uma linha ferroviária de ligação com o 

novo aeroporto e a realização de pequenas estações ferroviárias a 

realizarem-se no âmbito da implementação do novo conceito de 

mobilidade; 

Ǐ Proposta de variação do traçado da linha férrea a fim de alcançar 

velocidades mais elevadas dos comboios intermunicipais e constru-

ção de uma estação ferroviária apta às exigências mudadas do novo 

conceito de mobilidade; 

Ǐ Localização nas proximidades da área industrial de um centro in-

termodal para transporte de mercadorias com intercâmbio entre fer-

rovia e rodovia; 

Ǐ Implementação dum sistema estradal de ligação hierárquico com a 

função de conectar os centros entre si, no sentido quer horizontal 

(entre centros do mesmo nível) quer vertical (para alcançar os cen-

tros aos níveis inferiores e superiores), com o objectivo de raciona-

lizar a mobilidade no território, reduzindo os seus impactos e cus-

tos. 

3.6 Sistema ambiental 

O desenho do plano discrimina os elementos e os standards que de-

vem ser respeitados para a transformação e o desenvolvimento urbano 

e territorial do Município do Cubal poder actuar-se a respeitar e tutelar 

os recursos e os bens primários do território. Com esta finalidade, fo-

ram identificadas acções de promoção e tutela da qualidade dos ele-
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mentos primários que constituem o ambiente no qual vivemos juntos, 

ao respeito e à tutela da paisagem e dos elementos naturais. 

Qualidade das águas e eliminação dos resíduos 

A qualidade das águas é um objectivo primário do plano. Com esta fi-

nalidade prevê-se a introdução e o desenvolvimento de sistemas de re-

gularização do regime e gestão das águas para melhorar as condições 

ecológicos dos recursos hídricos à superfície e subterrâneos, a diminu-

ir o risco hidráulico e garantir a salubridade e a disponibilidade das 

águas utilizadas para finalidades civis. 

Para chegar-se a tal meta identificam-se as seguintes acções a se-

rem realizadas prioritariamente: 

Ǐ Realização duma rede diferenciada de recolha das águas residuais e 

realização de sistemas de depuração; 

Ǐ Intervenções de despoluição das linhas de água principais e, em 

particular, das águas do rio Cubal dos resíduos urbanos e agrícolas, 

e contra as descargas clandestinas de materiais; 

Ǐ Protecção e salvaguarda das áreas húmidas e valorização das mes-

mas mediante potenciação das conexões com os sistemas ecológi-

cos principais; 

Ǐ Implementação de massa vegetal ao longo dos cursos principais e 

secundários e implementação de zonas tampão com função de fito-

depuração das águas; 

Ǐ Realização de sistemas de fito-depuração das águas pluviais caídas 

em superfícies impermeabilizadas, nomeadamente infra-estruturas 

viárias principais e secundárias, pátios, estacionamentos etc.; 

Ǐ Realização de bacias de fito-depuração das águas agrícolas que se 

imitem nas linhas de água principais e secundárias; 

Ǐ Realização de zonas tampão para proteger a percolação das águas 

provenientes das áreas produtivas, dos serviços colectivos territori-

ais, dos lugares de recolha, armazenamento, tratamento de materi-

ais resíduos e das infra-estruturas principais para a mobilidade. 

Abastecimento e gestão dos recursos 

O abastecimento, o armazenamento e a depuração das águas potáveis 

para usos civis, produtivos e agrícolas é um objectivo prioritário do 

plano. Com esta finalidade, as áreas urbanas da cidade do Cubal, as-

sim como os novos assentamentos previstos em proximidade dos rios, 

devem ser prioritariamente atendidas por uma rede eficiente de distri-
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buição de água potável e por sistemas de depuração e controlo higié-

nico/sanitário da sua qualidade. Também devem ser tuteladas e im-

plementadas as fontes de reabastecimento da reserva hídrica. 

Neste sentido, no caso da cidade do Cubal, o rio Cubal representa 

um recurso fundamental para o abastecimento hídrico da cidade que 

deve ser tutelado e potenciado mediante a realização de diques e albu-

feiras para armazenar água, bem como as linhas de água secundárias e 

a bacia de armazenamento, constituídas por depressões e falhas no so-

lo que se transformam em lagos e ribeiras na estação das chuvas, e de-

vem servir para o abastecimento hídrico urbano e agrícola nos perío-

dos de seca, e como elementos de conexão ecológica secundários. 

O plano também promove a realização de uma área para a constru-

ção de bacias de armazenamento e estações de captação de águas no 

interior das zonas verdes tampão, nomeadamente da «Zona Verde 

Tampão dos Serviços Superiores», da «Zona Verde Tampão das Insta-

lações» e da «Zona Verde Tampão Viária», para a recolha e o armaze-

namento das águas pluviais em excesso nas estações das chuvas, com 

a finalidade de contribuir a atender à demanda hídrica urbana e agríco-

la nos períodos de seca. 

O PDM prevê a realização de novas barragens ou mini barragens e 

a reabilitação das infra-estruturas presentes no território municipal pa-

ra abastecer de água as novas áreas onde localizar-se-ão as actividades 

agrícolas, os CADE, os novos assentamentos urbanos, e para produção 

de energia eléctrica. 

Como terão que ser explorados novos pontos de captação de água 

para uso doméstico, o PDM sugere, após a sua aprovação, a elabora-

ção de um plano sectorial específico para o desenvolvimento das in-

fra-estruturas hídricas e energéticas. 

Qualidade do ar e protecção acústica 

O desenho do Plano é orientado para implementar os graus de tutela 

da qualidade do ar, por causa da prevista expansão das áreas urbanas, 

das áreas produtivas e das infra-estruturas para a mobilidade. Com es-

ta finalidade foram previstas as seguintes acções de prevenção e tute-

la: 

Ǐ Construção de uma trama verde de conexão ecológica e ambiental 

entre as áreas urbanas, periurbanas e as áreas agrícolas com imple-

mentação da massa vegetal existente, com a finalidade de abrandar 

localmente a temperatura dos solos e aumentar a massa de oxigena-

ção natural do ar; 



 

24 PDM 2012, Entrega 30 de Janeiro de 2015, Relatório 

Ǐ Realização de zonas tampão para tutelar as áreas urbanas contra o 

aumento de emissão de ruídos e poeira causadas pela implementa-

ção de actividades produtivas e de infra-estruturas para a mobilida-

de. 

Qualidade, consumo e erosão dos solos 

O desenho do plano é orientado para implementar medidas de tutela 

da qualidade dos solos que evitem excessivas impermeabilizações do 

solo, realizar coberturas vegetais dos solos urbanos e combater o fe-

nómeno da erosão do solo por causa dos efeitos das intensas precipita-

ções sazonais que caem nos relevos cársicos. 

Com esta finalidade o plano incentiva e promove a realização de 

áreas de reflorestamento urbano e periurbano com o objectivo de reter 

as águas e combater o fenómeno da erosão. O plano identifica, com a 

finalidade de almejar o conceito do bem-estar urbano: 

Ǐ Percentagens mínimas de cobertura arbórea e vegetal que devem 

ser garantidas no interior das áreas urbanas; 

Ǐ Percentagens mínimas de solo a destinar a serviços colectivos; 

Ǐ Percentagens mínimas de solo que devem ser mantidas permeáveis 

no interior das áreas urbanas existentes e do projecto. 

Recolha diferenciada e eliminação dos resíduos sólidos urbanos, 

dos resíduos especiais e dos resíduos agrícolas 

O plano promove e incentiva as seguintes acções: 

Ǐ Realização de «ilhas ecológicas» urbanas para a recolha diferencia-

da dos resíduos sólidos urbanos; 

Ǐ Realização de «ilhas ecológicas» urbanas para a formação de com-

posto; 

Ǐ Promoção de actividades a visarem a reciclagem dos resíduos sóli-

dos urbanos, industriais e agrícolas, com a finalidade de produzir 

outros produtos derivados ou produtos energéticos (CDR, Combus-

tível Derivado de Resíduos). 

4 Dimensionamento do PDM 

4.1 Estima do crescimento da população 

Para a estima do acrescimento demográfico, a metodologia adoptada 
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utilizou as taxas de: 

Ǐ Natalidade para faixas de idade da mãe; 

Ǐ Natalidade para crianças de idade inferior aos 5 anos; 

Ǐ Sobrevivência para faixas de idade. 

Estas taxas foram definidas pelo Departamento de Assuntos Económi-

cos e Sociais (DESA, Department of Economic and Social Affairs) das 

Nações Unidades no âmbito de estudos de previsão do acrescimento 

populacional de Angola até 2025. 

As taxas de natalidade e de sobrevivência foram aplicadas aos da-

dos populacionais fornecidos pela Administração Municipal do Cubal 

sobre a população de 2009, subdivididos em faixas de idade e para ca-

da uma das Povoações, permitindo assim calcular o crescimento na-

tural  para os períodos de programação até 2015, 2020 e 2025. 

Também se tomou conta dos fenómenos migratórios fazendo al-

gumas suposições: 

Ǐ Há maior emigração dos territórios rurais do que das cidades, e a 

medida que aumenta a dimensão dos centros (inferiores locais, mé-

dios, superiores) os assentamentos adquirem maior atractividade, 

quer dizer que ao aumentar da urbanidade diminui a emigração; 

Ǐ A emigração está maior em idade produtiva; 

Ǐ A emigração está maior nos homens; 

Ǐ A emigração diminui no tempo porque assume-se que as políticas 

para o território rural e a luta à pobreza tenham sucesso; 

Ǐ A massa migratória que se produz distribui-se em parte na capital 

Luanda, uma parte em Benguela, uma parte em Cubal, uma parte 

nos Centros Médios e uma parte nos Centros Locais Inferiores, 

com tendência a diminuir no tempo. 

O resultado da modelação demográfica assim definida, para povoa-

ções é ilustrada na Tabela 1, enquanto o dado agregado por Âmbitos 

Locais (cada Âmbito pode conter mais Povoações) é representado na 

Tabela 2. O dado de síntese total vem reportado na Tabela 3. 
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Tabela 1: Modelação demográfica para povoações e ralação com tipo de Cen-
tro (A=Centro Superior, B=Centro Médio, C=Centro Inferior) 
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Tabela 2: Modelação demográfica para Âmbitos 

Tabela 3: Síntese da modelação demográfica 
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O dado de síntese mostra-nos que em 2025 vai haver um incremento 

global da população total no Município de 63%, que na área urbana do 

Cubal tornar-se-á 131%, enquanto nas Comunas do Tumbulo, Capupa 

e Yambala será respectivamente 49%, 68% e 46%. A Comuna Sede 

cresce 77% no período 2009-2025. 

A agregação dos dados do crescimento demográfico para Âmbitos 

leva-nos a definir em 2025: 

Ǐ 1 Centro de Âmbito Superior (o Provincial) identificado com a ci-

dade do Cubal; 

Ǐ 4 Centros de Âmbito Médio (o Municipal): Caviva, Tumolo, Capu-

pa e Yambala; 

Ǐ 22 Centros de Âmbito Inferior (o Comunal); 

Ǐ 154 Aldeias 

A seguir, alguns gráficos mostram esquematicamente e com números 

aproximados a dinâmica populacional dos novos centros e das aldeias, 

ou seja, o comportamento no tempo da porção de população agrícola. 

Isto, em comparação à população urbana relacionada com a economia 

agrícola e à população urbana independente da economia agrícola. 

  

 

  
Ilustração 2: Dinâmica populacional no Centro Médio 
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Ilustração 3: Dinâmica populacional no Centro Inferior 

Ilustração 4: Dinâmica populacional na Aldeia 


